PARECER Nº 530, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 490, DE 2010


De autoria do Deputado José Bittencourt, o projeto de lei em epígrafe visa criar o “Selo Empresa Inclusiva” no Estado.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 72.ª à 76.a Sessões Ordinárias, de 07 a 14/06/10, não tendo recebido  emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, situando-se na esfera de competência residual dos Estados-membros, nos termos do artigo 25, § 1.º, da Constituição Federal, não havendo, nesse particular, norma constitucional que lhe oponha objeção. 

Quanto ao poder de iniciativa, a competência para legislar sobre matéria é concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Cumpre ressaltar, entretanto, que o artigo 5º da propositura, ao definir nova atribuição ao Conselho Estadual dos Assuntos das Pessoas Portadoras de Deficiência, invade matéria de iniciativa privativa do Governador, nos termos do artigo 24, § 2º, item 2, da Constituição Estadual.

Assim sendo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Constituição e Justiça a seguinte:




EMENDA

Suprima-se o artigo 5º do Projeto de Lei nº 490, de 2010, renumerando-se os demais artigos.



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 490, de 2010, com a emenda ora proposta. 

É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 17-11-2010.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – André Soares – Baleia Rossi – Roque Barbiere – Antonio Salim Curiati 

